
COTA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 


PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 5, DE 2020 

AUTOR: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

OBJETO: Regulamenta Gratificações no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

O Projeto de Lei Complementar em análise tem por objetivo regulamentar Gratificações no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Com efeito, nos termos do artigo 2º. do PLC em apreço, “Os servidores pertencentes ao Quadro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo fazem jus à Gratificação de Controle Externo, instituída pelo artigo 42 da Lei Complementar n. 743, de 27 de dezembro de 1993, independentemente de atribuição nominal ou requerimento”.

Os artigos 3º, 4º. e 5º.  fixam o valor da gratificação e sua extensão. O artigo 6º versa sobre uma gratificação adicional e o artigo 8º reza que as gratificações integram, inclusive, as indenizações, o 13º. Salário e o 1/3 de férias. 

Na Exposição de Motivos, consta que o Projeto não cria novas despesas, uma vez que são mantidos os valores atualmente pagos, ressaltando que o PLC se deve, unicamente, à exigência imposta pelo Ministério Público. 

Em sede de parecer, o Excelentíssimo Senhor Deputado Gilmaci Santos manifestou-se favoravelmente, sendo certo que o Excelentíssimo Senhor Deputado Marcos Zerbini ratificou o parecer exarado. 

Esta Parlamentar pediu vistas para melhor compreender a proposição, solicitando, inclusive, o processo físico, com o fim de analisar documentos eventualmente juntados. Nos autos, logrou êxito em encontrar legislação pertinente à matéria; porém, nenhuma informação sobre os valores reais dessas tais gratificações, atualmente e em caso de aprovação do projeto. 

Acerca dessa busca, insta consignar que muito embora a Justificativa do PLC indique que se está apenas a oficializar situação de fato, a leitura do texto do projeto faz crer que se está realmente inovando. E o impacto pode ser significativo, não só em virtude dos pagamentos a serem feitos aos funcionários que estão ativos, mas também àqueles já aposentados, além dos pensionistas. 

A esse respeito, toma-se a liberdade de transcrever o artigo 9º. do PLC que se busca aprovar. 

“O disposto nesta Lei Complementar aplica-se aos servidores admitidos pela Lei n. 500, de 13 de novembro de 1974 e aos aposentados e pensionistas, estes com direito à paridade de vencimentos de cargos do Quadro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo”

Nota-se que a referência ao pagamento a funcionários admitidos nos idos de 1974 enseja um impacto bastante significativo. E não importa a existência de dotação, mas saber exatamente o que será gasto além do que já vem sendo investido. 

Para que esta Casa não corra o risco de, sem consciência, autorizar pagamentos, inclusive retroativos, acreditando estar apenas formalizando situação de fato, apresenta-se esta cota, solicitando que esta Comissão oficie ao Egrégio Tribunal de Contas, indagando se os funcionários que receberão as Gratificações a serem criadas pelo PLC de que ora se trata já as recebem de fato; qual o valor total de gratificações pagas presentemente e qual valor se estima pagar aos funcionários ativos, na eventualidade de restar aprovado o projeto. 

Haja vista a expressa menção a aposentados e pensionistas, roga-se, no mesmo ofício, questionar quanto se paga para esses grupos, a título de gratificação, atualmente e quanto se pagará caso haja a aprovação do PLC n. 5/20. 

 Consigna-se que a presente solicitação não implica divergência diante do projeto, mas a necessidade de esclarecer o real impacto que acarretará, até para que este Parlamento esteja preparado para dar satisfações à sociedade. 

Sala das Comissões, em 08/10/2021 

Janaina Paschoal
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